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Objetivamente, o presente produto juridico cientifico, procura reunir informa-
¢Oes sobre a Avaliagdo Institucional, partindo de uma experiéncia em Curso
Juridico e relacionando alguns aspectos bésicos, visando colaborar para o
questionamento do tema sob o &ngulo do Direito e da Tépica.

Abstract - :vovvvos oo oononss -

In objective terms, this scientific juridical article aims at gathering data about
Intitutional Evaluation, emerging from an experience in the Law Course in
relation to some basic aspects. One of the aims of this article is also to
contribute with the debate on the theme from the point of view of Law and
Topik.
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1. Introducao

Alerta-se que o texto presente foi construido no afa de provocar ra-
ciocinios a partir da Tépica de Theodor Wieheweg, que segundo
ATIENZA (2000:65), “é um ponto de vista de seu objeto, uma técni-
ca do pensamento problematico; por outro lado, do ponto de vista do
instrumento com que se opera, o que se torna central é a nocéo de
topos ou lugar-comum; finalmente, do ponto de vista do tipo de ativi-
dade, a topica é uma busca e exame de premissas: o que a caracte-
riza é ser um modo de pensar no qual a énfase recai nas premissas,
e néo nas conclusdes”.

E certo que uma Universidade deve obediéncia aos preceitos
normativos, competindo-lhe tragar regras para as acdes presentes e
providéncias futuras. Cada qual se esforga para assegurar a ordem,
planejando e conquistando espacos em decorréncia da organizagao
ou possivel consensualizagéo quanto aos seus objetivos e técnicas.

A Avaliacéo Institucional se pontualiza como prética dinamica. E uma
arma de poder, mas representa etapa que assegura alguma esperan-
ca social.

Ela assume expresséc que contribui para aumentar o nivel de desen-
volvimento organizacional, interpretando momentos e provocando re-
acoes. '

A responsabilidade dos Cursos Juridicos para com a Avaliagao
[nstitucional corresponde ao grau de importancia dos mesmos na
transformacéo da Sociedade, independentemente de atitudes ideold-
gicas.

Na linha da Argumentacéo Juridica, a Avaliagéo Institucional, aqui tra-
tada, esté4 mais proxima do caréter “politico e moral que juridico”
apontado por ATIENZA (2000:18), razéo pela qual a pretensao do
presente se assenta na necessidade de valorizagéo da Avaliacéo
Institucional e das implicagdes dela no pensamento daqueles que se
exercitam em Curso Juridico, apontando algumas consideragdes ineren-
tes a Recursos Humanos, interpretando fatos e elencando afirmagdes
para o aprofundamento do necessério debate em torno do assunto.
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2. A Relevancia da Avaliacao Institucional para a
melhoria da qualidade de Ensino Juridico - - - - . -

Segundo OLIVEIRA JUNIOR (2000:54), “a convivéncia com os estu-
dantes me deixou a sensacéo de que eles estao ansiosos por encon-
trar novos rumos, quer sejam referidos ao aperfeicoamento da técni-
ca juridica (algo normal para quem diria Baudrilhard, esta préximo de
iniciar o primeiro dia do resto de suas vidas ~ comecar a advogar),
quer sejam referidos & sentida necessidade de renovar a discusséo fi-
losdfica e socioldgica do direito. Muitas vezes, me preocupou o fato de
ver um aluno ansioso por respostas, pois ele poderia ser surpreendi-
do, inadvertidamente, por um prét-a-porter de interpretacdes confec-
cionadas como se fossem mercadorias made in Corea (segundo fe-
liz figura construida por Warat)".

A partir de tal raciocinio, sempre que um Professor de Direito falhar
ou titubear na misséo de ensinar, ndo oferecendo as respostas con-
cretas sobre o Direito e a sua importancia no contexto social, recebe-
ré& uma critica velada por parte dos Discentes. Ela se materializa nos
resultados negativos de uma Avaliacéo Institucional.

GIDDENS (1991:48) afirma que “as estatisticas oficiais néo séo ape-
nas caracteristicas analiticas da atividade social, mas entram de novo
constitutivamente no universo social do qual foram tiradas...A acumu-
lagéo de estatisticas oficiais € em si um esforgo reflexivo, permeado
pelas proprias descobertas das ciéncias sociais que as utilizam”.

Trata-se de uma verdade interessante e suficiente para reconhecer
como positivos e imprescindiveis, os resultados decorrentes da Avali-
agéo Institucional, que transformados em quadro estatistico, geram
dados gerenciais relevantes e fundamentais para a tomada de deci-
sOes e mudangas comportamentais, ainda mais no &mbito de um Cur-
so Juridico no qual segundo BASTOS (1998:295) “o processo de
profissionalizacédo académica do professor de Direito é muito mais
lento do que em outras areas, principalmente devido ao seu
autodidatismo, o que leva o ensino do Direito a sobreviver na depen-
déncia das atividades bésicas de seus professores que nao séo,
exceto eventualmente, as de ensinar, mas as de advogar, julgar, pro-
cessar ou decidir”.

41

Novos Estudos Juridicos - Ano VI- N°® 13 - p. 39-50, outubro / 2001




Portanto, os resultados apurados e demonstrados com qualidade pe-
los instrumentos de Avaliagéo, voltam & origem, servindo, por exem-
plo, para o efetivo compartilhamento entre Discentes, Docentes e
Gestores, mediante anélise das expectativas e providéncias para a
superacao dos obstaculos detectados.

‘

E inegavel a relevancia da Avaliacao Institucional para a melhoria da
qualidade de Ensino ja que além da integracéo dos fatores que a an-
tecede, existem os elementos variados e dela decorrentes. A Avalia-
céo Institucional, por mais simples que seja, representa avanco das
relagbes sociais e fundamenta a moderna administragéo. Ela reflete,
de modo parcial ou pleno, aquilo que foi realizado, o como estéa sen-
do ministrado e o que deveria ser concretizado, servindo como um si-
nal luminoso para as decisées de vanguarda em beneficio da qualida-
de do Ensino.

Todavia, existe grande concorréncia entre os Cursos Juridicos e os re-
sultados da Avaliagéo Institucional proporcionam reflexos varidveis
para cada um deles, que, &s vezes, utilizam a Avaliagéo Institucional
como propaganda. Cabivel o alerta de OLIVEIRA JUNIOR
(2000:157) ao ponderar que “"diante dos modismos, o que é preciso
atentar é que precisamos de uma consciéncia antropobiocéntrica que
néo atenda, por interesses econémicos, pois ninguém é ingénuo a
ponto de ndo saber que, por detrés da pura defesa de um ou outro
angulo, estéo interesses comerciais”.

De outro lado, é necessério que a Avaliagéo Institucional seja um ele-
mento agregado aos valores individuais de quem a faz, sob pena de
transformar-se no palco de perseguicdes, por exemplo, aos Docentes
que exigem qualidade quando a instituicao est4, deliberadamente,
preocupada com quantidade.

A Avaliagéo Institucional deve. ser conjugada a partir daquilo que
exemplificou PLUTARCO (1998:86), a saber: “Um cirurgido, proce-
dendo a uma inciséo, tem a necessidade de se servir de muita delica-
deza e rigorosa destreza, e sua méo deve evitar toda negligéncia,
todo gesto minucioso demais que a faria tremer, ferir ao lado, desvi-
ar-se. Da mesma maneira, a franqueza pode admitir habilidade e ele-
géncia, contanto que a benevoléncia preserve a dignidade; mas o
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orgulho, a acrimonia e a brutalidade, se aparecem, destroem-nas e
assinalam seu desaparecimento”.

3. O Procedimento de divulgacao aos Professores e Alunos -

A Avaliacao Institucional, bem integrada e fazendo parte de um todo
no sistema social que para NORONHA (1999:118) “tem uma
estrutura(ou organizacéo) prépria e fungdes especificas. Examinando
estruturalmente, ele apresenta-se como composto por elementos, ligados
por canais de relacionamento, modos ou processos de interacéo mutua.
Encarado funcionalmente, ele é visto como movimento, considerando-
se os processos que se desenrolam no seu seio, e as finalidades que,
através de tais processos, se perseguem”, precisa envolver todos os
Discentes e Docentes. Por intermédio das informagdes fornecidas por
eles é que a Avaliagéo Institucional se consolida como elemento
informador e formador, inovando e incrementando.

Porém, enfatiza RIBEIRO (1991:172), que “o fato das universidades
serem sub-estruturas encravadas em sistemas sociais globais, nao
tendo em si mesmas condi¢bes de transformar a sociedade total, an-
tes tendendo a refletir as mudancas verificadas do que a imprimir-lhes
alteragoes. Entretanto o préprio fato de ser parte do sistema estrutu-
ral global capacita a universidade a prever transformagdes viaveis
dentro do contexto social, que tanto podem servir & manutencéo do
sistema vigente, enquanto arcaico, como para imprimir-lhe caracteris-
ticas renovadoras”.

£, OLIVEIRA JUNIOR (1997:120) alerta que "anélise e sintese de-
vem caminhar juntas. Qualquer privilégio metodoldgico — na medida
em gue o método constitui o objeto -, produz uma visao insuficiente
da realidade complexa do Direito”.

PASOLD (2000:19) ensina que "existe efetivamente uma relagao di-
reta e imediata entre o rigor metodoldgico e a qualidade do produto
cientifico gerado numa determinada pesquisa”.

Assim, a Avaliacéo Institucional pode ser considerada como uma
pesquisa, um produto cientifico realizado com método e técnica,
necessariamente compromissado com os resultados.
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E os resultados devem ser valorizados, divulgados de modo ordena-
do e sistematizado, sob pena de descaracterizar os procedimentos
anteriores, desmerecendo os objetivos pretendidos.

Entre os Professores, a melhor técnica de divulgacao é a entrega di-
reta pelo Gestor ao avaliado. A entrega se d& com ritual peculiar, em
ambiente restrito e fraterno, no qual somente os dois envolvidos se
encontram. Apds a entrega, o avaliado serd indagado sobre o seu
grau de interesse no assunto, iniciando-se uma discussao dirigida na
qual seréo tratados, amistosamente, cada item dos instrumentos,
através do intercdmbio de experiéncias. O Gestor havera de ressaltar
os .pontos positivos e harmonizar os negativos, numa oportunidade
impar para conhecer e reconhecer méritos, encaminhar os problemas
e outros quefazeres, ciente de que a publicagao dos resultados e o
aproveitamento deles envolve competéncia, preceitos de Relacdes
Humanas e Etica. Néo se concebe que a divulgagéo dos resultados
seja publica ou com requintes de informalidade; nem impessoal e téo
pouco apressada ou em momento conturbado.

Apds a entrega de todos os resultados individuais, o que néo ocorre
em dois ou trés dias, o Gestor podera fazer reunido conjunta e have-
ré4 de apresentar um quadro objetivo que bem identifique a real situ-
agao do conjunto e a partir dai tragara planos para a esfera coletiva,
a curto, médio e longo prazo.

J& em relagao aos Discentes, a divulgacéo devera ocorrer com a en-
trega dos resultados aos Lideres de Sala. Em uma reuniéo especial,
eles receberé@o as informagdes do Gestor que com eles discutira a
partir do que apontaram os instrumentos. A lideranca das salas fica-
ré encarregada da difuséo dos resultados, congregando os reflexos
entre os colegas e apresentando breve relatério ao Gestor que deve-
ré4 dar solugédo e encaminhamentos necessérios. No &mbito dos Dis-
centes, apds as manifestacdes dos Lideres de Sala, é recomendéavel
que o Gestor encaminhe os resultados, via correio eletrénico, para
cada estudante cadastrado, solicitando retorno e consideracdes, ge-
rando um relacionamento com vantagens reciprocas.
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4. Validade dos resultados da Avaliagao Institucional
para a tomada de decisdes - -

Para MELO (1994:88) a “validade de uma norma nao pode ser extra-
ida apenas de seus aspectos formais mas deve considerar também a
legitimidade ética do seu contetido e de seus fins". E assim que tam-
bém haveremos de reconhecer os instrumentos e resultados de uma
Avaliagéo Institucional, como comando rigido e ao mesmo templo fle-
xivel, legitimado pelas respostas ou verdades que se pressupde sejam
ofertadas por eles, sempre voltado para a Universidade necesséria
imaginada por RIBEIRO (1991:172), que pregava, “a universidade de
que precisamos, antes de existir como um fato no mundo das coisa,
deve existir como um projeto, uma utopia, no mundo das idéias. Nos-
sa tarefa, pois, consiste em definir as linhas basicas deste projeto
utdpico, cuja formulacéo deverd ser suficientemente clara e atraente
para poder atuar como uma forga mobilizadora na luta pela reforma
da estrutura vigente. Devera ter, além disto, a objetividade necessa-
ria para ser um plano orientador dos passos concretos pelos quais
passaremos da Universidade atual & Universidade necesséria”.

Os resultados influenciam na qualidade da Administragao Université-
ria. Em relagéo aos Cursos Juridicos, a Comisséo de Especialistas de
Ensino de Direito, exige que as instituicdes fornecam informagdes so-
bre a existéncia de mecanismos de Avaliagao Institucional e do Cur-
so, além dos detalhes sobre o aproveitamento efetivo das avaliagdes
em programas de melhoria de qualidade do Curso. Bastam tais pres-
supostos para considerar que o conjunto de avaliagdes contribuem
para a adogao de medidas eficientes e eficazes em beneficio do bem
comum, observando-se que para SOBRINHO (1997:101) a “avalia-
céo educacional pode ser entendida como um processo que visa pro-
duzir conhecimentos e informagdes para a tomada de decisées, seja
sobre umn sistema educacional, um projeto curricular ou mesmo ‘um
programa de ensino”.

Porém, as decisbes néo seréo sustentadas apenas nos instrumentos
decorrentes de Avaliagéo, ja que a complexa questéo educacional re-
comenda cautela, tanto que segundo GREGO (1997:129) ha que
“considerar que a avaliagéo institucional nao pode ficar presa aos
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critérios de eficiéncia e produtividade, aos moldes de um modelo de
qualidade total da empresa capitalista”.

5. Formas de Acompanhamento das Estratégias de Agao
advindas da Avaliacéo Institucional . . ... .............

A Avaliagéo Institucional também representa a opiniao de segmentos
da comunidade universitéria. Para tanto, é vélido conS|derar o que dis-
se BASTOS JUNIOR (2000: 41) no sentido de que “a idéia de opiniao
plblica, desde a sua formulacéo inicial atribuida & Rousseau em 1750,
tem sido compreendida de diferentes maneiras, ora como instrumen-
to de uma agéo prética, ora como expresséo de uma vontade coleti-
va, de sorte que, na atualidade, néo é possivel compreendé-la a par-
tir de um Gnico nicleo conceitual”.

Segundo LUZ & BORBA (2000:14) “A Universidade tem uma dimen-
sao universal, que se concretiza & medida que cumpre seu papel so-
cial, cientifico, de parceria, atenta & evolugéo do mercado de trabalho
e de lugar aberto & educagéo permanente dos cidadéos que a procu-
ram. Cumprir este papel exige um trabalho de construgéo da ciéncia,
por uma competéncia que é soma do trabalho coletivo dos professo-
res e alunos, conscientes e dispostos ao esforco académico do
saber”.

Entende-se que as formas de acompanhamento das estratégias de
acéo advindas da avaliagéo decorrem do cotidiano, dos pequenos e
grandes gestos de todos os envolvidos. E elas se materializam pela
implementagéo de agbes integradas e voltadas ao Projeto Pedagdgi-
co que é maleavel e considerado como espelho de qualquer Curso,
ainda mais que na ligao de LUZ & BORBA (2000:19) “a construcéo de
referenciais da qualidade institucional & um processo permanente de
construgéo do momento vivido no contexto da visao pretendida, incor-
porando novos desafios”.

O acompanhamento se dé pela convivéncia diaria e com dedicagéo
aos rumos tragados, numa sintonia com as missées e valores pesso-
ais e coletivos, harmonizados com o sonho de melhores condigées de
vida e de trabalho para todos.
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6. Consideragoes Finais

6.1. A Avaliagao Institucional, no ambito de um Curso Juridico, se tor-
na instrumental gerador de expectativas e faz com que os diferentes
personagens do cotidiano do Ensino, da Pesquisa, da Extenséo e da
Pés-Graduagéo se interliguem na promocéo e conquista dos novos
horizontes. O Direito também deve estar envolvido com a Avaliacéo
Institucional, entre outros, j& que segundo SALGADO (1988: 19),
“exigéncia de pensar a liberdade como forma de vida numa socieda-
de racionalmente organizada, em que se supere a contradigao
direito-poder, sem o que toda a agéo que se dirige a construir uma
sociedade justa ou livre serd cega, sem nenhuma perspectiva de pro-
gresso para melhor”.

6.2. O saudével autodesenvolvimento no espago universitério, é um
aspecto positivo para o aperfeicoamento dos instrumentos de
Avalliagao, j& que os métodos, formularios e técnicas nao devem ser
estéticos.

6.3. E preciso considerar que a Avaliagao Institucional nao & remédio
para todos os males, assim como néo é meio exclusivo para a desco-
berta de defeitos, punicdes e premiagdes.

6.4. A Avaliagéo Institucional € um método de controle, que poderé
garantir valores para a manutengéo ou modificagdo comportamental,
fornecendo subsidios ao fortalecimento de compromissos dos Cursos
Juridicos a uma Sociedade melhor enquadrada com o Direito e a Jus-
tica.

6.5. Se a lei é moralmente falivel, a Avaliagao Institucional também &.
Todavia, os principios contrastantes da Avaliagao Institucional séo
apropriados no &mbito Universitério, ainda mais em um Curso Juridi-
co, foro de discussbes permanentes e local dos questionamentos e
posigcdes que contribuem para o entendimento de alegagdes ou justi-
ficativas administrativas.

6.6. E necessario provocar aqueles que interpretam o Direito e tam-
bém os que buscam trabalhar os dados decorrentes da Avaliagao
Institucional para a tarefa comum do refazer, do reconstruir e do su-
perar; tudo aliado com a humildade cientifica.
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6.7. As reflexdes expostas, inconclusivas, podem contribuir para a
provocacéo categorica a respeito da Avaliagao Institucional, envolvida
com itens utdpicos; subsidiando politicas administrativas coerentes
para a superagéo das muitas desigualdades e injusticas que aconte-
cem no ambito das Universidades.

6.8. Varios principios de Direito devem estar conjugados com qual-
quer Avaliagéo Institucional. Todo e qualquer procedimento adminis-
trativo deve respeitar as regras juridicas vigentes.

8.9. Para DURHAM (1992: 204), "nao podemos dispensar os proces-
sos de avaliagéo, num sistema que precisa crescer, diversificar-se, tor-
nar-se mais flexivel, institucionalizar a pesquisa, melhorar o ensino e
absorver novas fungdes de extenséo, educacéo continuada e de co-
laboragéo com o setor produtivo”.

6.10. Respeitadas as limitacbes de cada instituicéo, € importante
institucionalizar e dar legitimidade para os varios processos de Avali-
agdo, para que a Sociedade conhega e reconhega os muitos valores
que compdem o sistema de Educacao Superior no Brasil.

6.11. Na Universidade, o Direito e a Etica devem se entrelacar na
Avaliagéo Institucional ja que para OLIVEIRA (1995: 51) “nas comu-
nidades menores é onde deve iniciar o trabalho sério em favor do bem
comum e tal néo ocorre por forga do insano desejo do poder em man-
ter-se eternamente onde esta. Entendem que representaria um risco
para sua permanéncia desenvolvem uma populacéo instruida, ética,
alimentada e pensante; e nisso tém toda razéo”.

6.12. Impde-se que a Educacéo, em todos os niveis, seja mais critica,
reflexiva e axiolégica eis que OLIVEIRA (1995:105) alerta : "O
enfrentamento epistemoldgico da sociedade e do Estado brasileiro
leva a conclusdes que provocam desalento”.

48 Novos Estudos Juridicos - Ano Vi- N2 13 - p. 38-50, outubro / 2001




REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

ATIENZA, Manuel. Teorias da Argumentacgdo juridica: Perelman, Toulmin,
MacCormick, Alexy e outros. Trad. de Maria Cristina Guimaraes Cupertino. Sao
Paulo : Editora Landy, 2000. 352 p.

BASTOS, Aurélioc Wander. O Ensino Juridico no Brasil. Rio de Janeiro : Editora
Lamen Juris Lida, 1998. 371 p.

DURHAN, Eunice R. (org.} Avaliacdo do ensino superior. Sao Paulo : Editora da
Universidade de Sao Paulo, 1992, 207 p.

GIDDENS, Antony. As conseqliéncias da modernidade. Trad. de Raul Fiker. Sao
Paulo : Editora UNESP, 1991. 196 p.

GREGO, Sénia Maria Duarte. A avaliagdo Institucional dos cursos de graduagdo: A
meta-avaliagdo como referencial de andlise e de reflexdo. Avaliacdo universitaria em
questéo: reformas do estado e da educagéo superior. Valdemar Sguissard (org.)
Campinas : Autores Associados, 1997. 175 p.

JUNIOR BASTOS, Luiz Magno Pinto. Para uma conceitualizagdo de opinido ptblica
a partir das categorias gramscianas de hegemonia e bloco histérico. Revista
Seqtiéncia. UFSC, Ano XXI, n.40, julho de 2000. p.40-61.

JUNIOR OLIVEIRA, José Alcebiades de. Teoria juridica & novos direitos._Rio de
Janeiro : Editora Limen Jlris, 2000, 205 p.

JUNIOR OLIVEIRA, José Alcebiades de. A pesquisa juridica e suas indefinigées:
informe sobre o GT/Pesquisa do CONPEDI. Revista Seqiiéncia de Estudos Juridicos
e Politicos. UFSC, Ano 18, n.34, julho de 1997, p.115-121.

LUZ, Sueli Petry da et BORBA, Améandia Maria de. Projetos Pedagdgicos dos
Cursos de Graduacdo a partir dos resultados da Avaliagdo Institucional na
UNIVALI (Pré-Memédrias) Vi férum institucional de integragdo universitaria. ltajaf :
UNIVALLI, 2000. 140 p.

MELO, Osvaldo Ferreira de. Fundamentos da Politica Juridica. Porto Alegre : Sergio
Antonio Fabris/CPGD-UFSC, 1994, 136 p.

NORONHA, Fernando. Direito, sociedade e método juridico. Revista Seqiiéncia de
Estudos Juridicos e Politicos. UFSC, Ano XXI, n.38, dezembro de 1999. p.114-135,

OLIVEIRA, Frederico Abrahdo de. Poder e ética na sociedade brasileira. Porto Alegre:
Livraria do Advogado, 1995. 117 p.

PASOLD, Cesar Luiz. Pratica da Pesquisa Juridica: idéias e ferramentas (teis para o
pesquisador do Direito. 4.ed. Florianépolis : OAB/SC Editora, 2000. 200 p.

PLUTARCO. Como tirar proveito dos seus inimigos. Prefécio e notas de Pierre
Maréchaux; tradugéo de Isis Borges B. da Fonseca. Sao Paulo : Martins Fontes,
1997. 121 p.

RIBEIRO, Darcy. A Universidade necesséria. 5° ed. Rio de Janeiro : Editora Paz e
Terra, 1991. 307 p.

49

Novos Estudos Juridicos - Ano VI - N° 13 - p. 39-50, outubro / 2001




SALGADO, Joaquim Carlos. A necessidade da filosofia do direito. Revista da
Faculdade de Direito. Universidade Federal de Minas Gerais. v.31, n.30/31, 1988,
p.13-7.

SOBRINHO, José Dias. Avaliagdo Quantitativa, Avaliagdo Qualitativa: Interages e
Enfases. Avaliagéo universitéria em questdo: reformas do estado e da educacéao
superior. Valdemar Sguissardi (Org.). Campinas : Autores Associados, 1997. 175 p.

30 Novos Estudos Juridicos - Ano VI - N°® 13 - p. 39-50, outubro / 2001




